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NÚCLEO DE DIREITOS INDÍGENAS 

Brasilia, 01 de Abril de 1991. 

Krua Gavião 
Folha 31 
Quadra I 
Lotes I e II 
Nova Marabã 
A/C FUNAI 
68500 

Caro Krua: 

Estou lhe enviando cõpia dos oficias endereçados ao NDI 
pelo Ministério da Fazenda e Banco Central. negando a liberação dos 
recursos bloqueados pertencentes ã Comunidade Indígena Gavião. 

Qualquer duvida acerca do conteüdo dos oficias, estamos 
ã sua disposição para quaisquer esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

. \' ~-. ( ~. ~"'-~ ... Q, ~ n . .· ~~ \) b 
~MUNDO SfRGID BARROS LEÍT~O 

ASSESSOR JURIDICO 

SCS. Q. 06, BL. A, Ed. José Severo sala 303 Cep 70300 Brasília DF 
telefone (061) 226-3360 fax (61) 224-0261 



. NÚCLEO DE DIREITOS INDÍGENAS 
EXCELENTISSIMA SENHORA ZELIA CARDOSO DE MELLO 
M.D.MlNISTRO DE ESTADO DA FAZENDA. 

A COMUNIDADE INDIGENA PARKATEGE DO SUL DO PARA, 
conhecida corno índios Gavi~o do Posto indigena de M~e Maria, no 
Pará, através do Núcleo de Direitos Indígenas, cujo Diretor 
Técnico abaixo assina, vem a sua presenija expor o quanto segue e 
a final consultá-la sobre a situac~o que exp~e: 

1. A Estrada de Ferro Carajás cortou a reserva indígena 
de M~e Maria numa extesMo de 17 kilômetros. Para permitirem que 
isto fosse feito os índios Gaví~o reivindicaram um "pedágio" 
mensal e perpétuo, para que fossem ressarcidos dos prejuízos eco­ 
lógicos, especialmente o afastamento dos animais, atemorizados 
pela passagem constante dos longos e pesados comboios, que fazem 
tremer a terra. 

2. A Companhia Vale do Rio Doce n~o pode aceitar o 
compromisso do "pedágio", mas destinou uma impor t ánc ía de três 
bilhôes de cruzeiros (novembro de 1984) para constitui~~º de um 
fundo de recursos, para fazer frente, entre outras coisas, das 
necessidades de sobrevivéncia da comunidade, realmente afetada 
com a passagem da ferrovia. 

3. Este fundo foi efetivamente criado e depositado em 
conta de caderneta de poupan~a vinculada a CVRD, ~endo os juros 
mensais da aplica~ão liberados diretamente à comunidade. Fato que 
ocorria normalmente e sem problemas desde dezembro de 1984. 

4. Com o Plana Brasil Novo este fundo foi bloqueado e a 
comunidade n~o pode mais receber os juros, passando a enfrentar 
sérias dificuldades de sobrevivência. 

5. Para os índios GaviMo nMo é fácil entender esta nova 
situa~Mo, já que é quase impossivel para eles distinguirem entre 
a Administra~~º Federal e a estatal Vale do Rio Doce, e est~o 
convencidos de que a mesma mMo que os indenizou em 1984 revogou 
esta indeniza~~º em 1990, e estMo revoltadas, porque se sentem 
enganados pelos "brancos" e em vias de reiniciar os movimentos de 
bloqueio da estrada de ferro para que seja recomposta a indeni­ 
z aç áo . 
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6. Tendo em vista que esta caderneta de poupan~a já era 
bloqueada, porque eram disponiveis apenas os juros mensais de 
0,5'l., conforme cópia da acordo em anexo, os índios Gavi~a vem 
consultar Vossa Excelência sabre a possibilidade da libera~Mo 
destes juros mensais em cruzeiros para fazer frente ao sustento 
da comunidade, mantendo o principal e a corre~~º monetária blo­ 
queados. 

Confiando no senso de Justi~a de Vossa Excelencia, 

Espera atendimento 

Brasília, 21 de junho de 1990. 

I 
de Souza-diretor técnico 

SCS, Q. 06, BL. A, Ed. José Severo sala 303 Cep 70300 Brasília DF 
telefone (061) 226-3360 fax (61) 224-0261 
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POVOS INDIGENAS NO BRASIL/CEDI 
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T ~1:nirn, da CV R D 
acertam 1.'0m o~ Gavlão. 
na Aldl'ia No,a. 
a pussaucrn da fcrrcn ia 
de Cariúá, . 

CVRD INDENIZA GAVIÃO PELA PASSAGEM DA RODOVIA 

Proposta da Companhia Vale do Rio Doce à Co­ 
munidade Indígena Parakatêjê, para ressarci­ 
menlo dos danos causados à Reserva Indígena 
Mãe Maria, em decorrência da passagem da Es­ 
trada de Ferro Carajás pelo seu interior. 

1. Destinar a importância de 3.000.000.000,00 (três 
mi, digo, bilhões de cruzeiros) :i constituição de um 
fundo de recursos para custear projetos de interesse da 
Comunidade Indígena; 
2. A importància mencionada no item anterior será 
aplicada em estabelecimento financeiro da rede oficial, 
a partir do dia 12 do mês fluente, em conta vinculada 
daCVRD; 
3. Os juros mensais decorrentes desta aplicação serão 
liberados diretamente à Comunidade, pela CVRD; 
4. A correção monetária mensal do valor aplicado será 
agregada ao principal; 
S. Os projetos aludidos no item primeiro serão elabo­ 
rados pela Comunidade com a assessoria de técnicos 
por ela escolhidos, com a assistência da FUNAI e da 
CVRD; 
6. Os custos de elaboração, implantação e execução 
dos projetos serão debitados ao fundo mencionado no 
item primeiro; 
7. Elaborados os projetos, estes serão submetidos à 
aprovação da CVRD que analisará sua viabilidade; 
8. Uma vez aprovados os projetos, sua implantação e 
execução serão objeto de um Convênio entre a CVRD e 
a Comunidade, com a assistência da FUNAI; 
9. A gestão dos recursos destinados aos projetos com­ 
petirá à Comunidade, com a assistência da FUNAJ; 
10. Permanece cm plena vigência o Convênio n? 59/82 
celebrado entre a CVRD e a FUNAI; 
11. A CVRD instruirá seu pessoal sobre a utilização, 

digo sobre a proibição de utilizaçào da terra indígena, 
especialmente quanto ;'i caça, pesca, coleta de frutos, 
extração de madeira, ou qualquer outra atividade que 
restrinja o usufruto dos índios sobre a reserva; 
12. O pessoal da CVRD utilizará uniforme distintivo 
no interior da Reserva; 
13. A CVRD sinalizará adequadamente a Reserva no 
trecho em que é atravessada pela ferrovia; 
14. A CVRD construirá guaritas nas extremidades do 
trecho, exercendo vigilância sobre toda sua extensão e 
comunicando à FUNAI qualquer anormalidade, bem 
como a presença de estranhos; 
15. A CVRD recuperará as caixas de empréstimo com 
cobertura vegetal, evitando a formação de lagos putre­ 
fatos e não ampliando a área já utilizada; 
16. O cumprimento do presente compromisso pela 
CVRD significa total reparação dos danos causados 
pela Ierrovia à Reserva indígena, nada mais podendo 
ser-lhe exigido, em qualquer tempo, a esse título. 

Mãe Maria, 7 de novembro de 1984. 

José Valderi Teixeira 
Darci de Oliveira Freire 
Amado Cândido Rodrigues Filho 

uss. pela Companhia Vale do Rio Doce 

de acordo: Byrkre Jimokre Hirãre 
( Comunidade Indígena Purakatejê) 
Salomão Santos 
(Fundação Nacional do lndio) 

testcmunhns: Carlos Frederico Marés 
Iara Ferraz 
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SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICA ECONÔMICA 

OFÍCIO/SEPE/NQ ) . )Lf J..l Em J_:/-. Ot. 0/0 

Acusamos o recebimento de sua correspondência 
solicitando seja autorizada, em caráter excepcional, a con­ 
versão em cruzeiros de recursos em cruzados novos bloqueados 
junto ao Banco Central. 

,f~, 
-/ .....__.. 

___ _ç_~~E~E:-n~-~--J0formar que, i_l':!_d~p-~_~_g_el':!_(emente __ do 
mérito, não é possível atender o pleito, em virtude da falta 
de um instrumento legal para a Srª Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento autorizar a conversão em casos indi­ 
vidualizados. Outrossim, esclarecemos que mesmo para casos 
coletivos da espécie, a legislação vigente, Lei nQ 8.024, de 
12.04.90, não lhe atribui prerrogativa para resolvê-los. ,,-., 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a 
V.Sª nossos protestos de estima e consideração. 

MA~1~ARES 
Secrétário-Adjunto 

A Sua Senhoria o Senhor 
JOSE CARLOS LIBANIO 
ses Q. 06 Bl. "A" Ed. Jose Severo, sala 303 
70000 - Brasília - DF 5 
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SECRETARIA ESPECIAL DE POL!TICA ECONÕMICA 

OFTCIO/SEPE/NQ O\"\~ 

Prezado Senhor, 

Por recomendação da Exmª Srª Ministra, acusa- 
mos o recebimento de sua correspondência, solicitando seja 
autorizada a liberação, em cruzeiros, da parcela referente 
aos juros decorrentes de aplicação em caderneta de poupança 
vinculada ã Cia. Vale do Rio Doce, destinada a prover o res­ 
sartimefftó·--a -·c-omunida·de I"haigena Parka·tegedo- ·su-i----ao·· Par-â , ----- - ---- 

Cumpre-nos informar que, independentemente do 
mêrito, não é poss,vel atender o pleito, em virtude da falta 
de um instrumento legal para a Srª Ministra da Economia, Fa­ 
zenda e Planejamento autorizar a referida liberação em casos 
individualizados. Outrossim, esclarecemos que mesmo para ca­ 
sos coletivos da espêcie, a legislação vigente, Lei nQ 
8.024, de 12.04.90, não lhe atribui prerrogativa para resol­ 
vê-los. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a 
V.Sª nossos protestos de elevada estima e consideração. 

MART~~~RES 
Secretârio-Adjunto 

A Sua Senhoria o Senhor 
CARLOS MARES DE SOUZA 
M.D. Diretor-Têcnico do NÜcleo de Direitos Indlgenas 
ses, Q. 06 - B'l . 11A11, Ed. José Severo, sala 303 
70300 - BRAS!LIA/DF 
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~3 l"? n h o,,. 1~ i ,,. t. o n 1~ 1 e ü n h"H"i~. 13 ClllH?" !;; 
MO. Presidente da 
FUNDAÇiO NACIONAL DO ÍNDIO (FUNAI> 

Senhor Presidente, 

Referimo-nos ao Expediente 001/90, de 18.04.90, 
d 1- ,1 N l • ' t j ~, J J ~::'SSa -un o ac ao , SO IC 1 .<111( o+no e '.it COl'IV'21r~;;:,:1.(.) (J'.-:'." S,(;"I.IS c1r1,1,;?,'.:.l.(10S 110"·· 

vos, para cruzeiros, bloqueados em decorrincla da ~xecu~âo das 
diretrizes do Plano Brasil Novo. 

Sobre a mat&ria, de ordem do Exm2 Senhor Presi­ 
dente deste Banco Central, permitimo-nos transmitir a V.Sa. as 
informaçBes que se seguem. 

A Portaria n! 71, de 29 de m~r~a rle 1990, do Mi­ 
nistirio da Economia, Fazenda e Planejamento, ao definir a ex­ 
pressio "recursos em cruzados dos Tesouros Federal, Estaduais e 
Municipais", constante do art. 11 da Medida Provis6ria n! 168, de 
15.03.90, com a redaçio dada pela Medida Provis6ria n2 174, de 
23.03.90, convertida na LFi n! 8.024, d~ 12.04.90, alterada pela 
Medida Provis6ria n! 180, de 17.04.90, estabeleceu em seu art. 1~ 
que se tratava de "recursos dos Poderes Legislativo, Exec•it ivo e 
Judiciirio da Uniio, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­ 
cípios, bem assim os recursos das respectivas autarquias, exce­ 
tuadas nquelas que exerçam atividades prJprias de inst ituiç3es 
financeiras". 

No case sob exame, constata-se que~ Fundaçio 
Nacional do indio nâo está abrangida pelas disposi~3es do refevi­ 
do aFt igo 1! da PortaFia n! 71/90, do MEFP, POF se tratar de nor­ 
ma excepcional que deve ser intevpvetada estritamente. 

Sendo assim, em que pese o m~rito dos objet 1~os 
sociais da FUNAI, entendemos nio haver amparo legal, ati o momen­ 
to, para o atendimento do pleito dessa Funda~ic. 

Procedênc!a_sá}_B C'/tfl,d 
CORPI, cm .. ../.J:::_C, S: Í::Q 
Hora ..d6.:J.:.C.t.:LdO ,L t_ 
Rubrica~ ---- 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

r'RE:S1-90/13êo3 Brasíliê:\ (DF), !o de setembro de 1990 

Ao 
N~CLEO DE DIREITOS INDiGENAS 
ses, Q. 06, Bl. A, Ed. Jotii Severo, sala 303 
70300 - Brasília - DF 

1~t t. 

Senhor Diretor Ticnico, 

Refiro-me à sua correspondincia de 21.06.90, dirigida 
ao Min1stirio da Economia, Fazenda e Planejamento <MEFPl, relaciona­ 
da com a conversão, em cruzeiro~, de cruzados novos retidos por for­ 
ça da Lei n2 8024/90, em caderneta de poupança vinculada à Companhia 
Vale do Rio Doce, destin~dos à Comunidade Indígena Parkatege do Sul 
do Pari. 

2. A propdsito, incumbido pelo MEFP, registro que, como e 
do conhecimento geral, somente foi possível viabilizar - sem preju­ 
dicar os obJetivos maiores do plano d~ estabilização econ6m1ca em 
vigor - alguma~ exLe,5e~ legais a regra geral de conversão, a partir 
de 16.09.91, dos cruzados novos retidos por excederem os limites de 
conversão automítica estabelecidos para cada apl1caç~o financeira. 

3. Todas essas exceç5es tiveram de ser limitadas e obje­ 
tivaram facilitar a adequação das rendas das pessoas físicas e jurí­ 
dicas na transi~io para a nova moeda, em razio de que, no combate ao 
processo inflacionirio, a ess&ncia do.plano econbmico em vig~r i a 
instituição do cruzeiro, que se quer mais forte e estivel do que o 
cruzad~ novo, tornando-se indispe~sivel que a moeda antiga perdesse 
a poder liberatório, independentemente de origem e do tipo de apli­ 
cação em que estivesse empregada - uma vez obedecidos os citados li­ 
nates -, com o que ·Foi evitada a hiper1nflação, pai-a o bem da socie.·­ 
dade como um todo. Os recursos não convertidos, por qualquer motivo, 
ficam na regra geral de l1beraç~o a partir do prox1mo ano, com atua­ 
liza~;º monetir1a e juros, de acordo com a lei, não havendo exce~io 

__;- • 1611gal pai-a c on ve r e de s com a final idade de supr11- subsistência ou 
~omplementar rendimentos e receitas. lampouco ex1st1ram tratamentos 
espec1a1~ 1nd1v1dual1zados, todas as hipóteses legais dizendo res­ 
peito a grupos de pessoas física~ ou Juridicas que est1ve~seru em 
1dent1cas Cül1Ü1~Ões. 

4. • Par·a que o p r o c e a a ame n t-o desses casos e xc e e c a on a l a z a-: 
d o s pela legi-::,'ff"~o- pudesse s e r 2,gil, a regulamentac,;:ao atribuiu as 
próprias 1nstitu1~6es financeiras depos1tir1as dos recursos, nos 
exatos termos das normas legai~ qu~ regem cada tipo de exce~ao, a 
~ompetencia para efetuar ou n~o as converscies antecipadas requerioas 
pelas pessoas e entidade~ que julgassem preencher os requ1s1tos. Nem 
O n rn a s t e r a o • nem este 01·9ào, têm e s s e s poderer~ 
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5. Entre essas exce~5es ~ regra geral, contudo, n~o pu­ 
deram ser incluídas h1pdteses mais amplas, até mesmo pelo risco de 
se p6r a perder os sacrifícios que tiveram de ser impostos a toda a 
sociedade, para a estabili2açio.de nossa Economia (a qual, como se 
recorda, em 15.03.90 resvalava para as consequências da hiperinfla­ 
ção). A institui~ão financeira depositiria dos recursos deve ter-lhe 
informado a respeito dessas exce~5es. Alteraç5~s nessa ~ituação de­ 
pendem de nova lei, aprovada pelo Congresso Nacional. 

6. Como não era possível responder prontamente a cada uma 
das milhares de cartas, sobre os mais diversos casos, que foram en­ 
caminhadas a este 6rgio, optou-se pela ampla divulgaçio do assunto, 
por todos os meios de informaçlo, com o que certamente V.Sa. dele 
também tomou conhecimento por essas outras vias. 

7. Nessas cond2~Ses, nio havendo exce,ão legal que per­ 
mita à instituição financeira deposit~ria atender ao pleito, almejo 
que a citada comunidade consiga superar de outra maneira as dificul­ 
dades financeiras descritas, incluindo, talvez, a ajuda da CVRD, e 
peço compreensão pela demora nesta resposta. 

Atenc1osament8, 

r: (? ~/.llhhA ('A" .X,,.J1/7 . - 

fai:íf o Bézp/r1:á. de ~-;r-- 
Subchefe do Gabinete do Presidente 

• 

·, 
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